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 Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador José Francisco 
Martinez, que “Dispõe sobre normas de contenção de enchentes e destinação de águas pluviais e 
dá outras providências”.  

 De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável ao 
projeto (fls. 05/06). 

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

 Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela pretende 
obrigar a implantação de sistema para captação e retenção de águas pluviais nos novos 
empreendimentos, com o escopo de diminuir o grande volume de água pluvial que escoa para as 
regiões geograficamente mais baixas do Município e mais vulneráveis às enchentes. 

Verifica-se que o Município pode utilizar-se de meios necessários para 
restringir direitos e liberdades dos munícipes em favor do interesse coletivo: é o que chamamos 
de Poder de Polícia, cujo conceito legal vem expresso no art. 78 do Código Tributário Nacional 
(Lei 5.172/66), verbis: 

 
“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”.  
 

Ademais, constatamos que a matéria se refere ao Código de Obras do 
Município, sendo de iniciativa legislativa concorrente, exigindo para a sua aprovação o voto da 
maioria absoluta dos membros da Câmara (LOMS, art. 40, § 2º, item ‘2’ da LOMS). 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal do PL. 

          S/C., 06 de abril de 2010. 
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